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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 001/2022


REQUEIRO INFORMAÇÕES AO PREFEITO MUNICIPAL SOBRE O QUE DETERMINA A LEI MUNICIPAL N° 750 DE 04 DE ABRIL DE 2018: QUE DISPÕE SOBRE O REPASSE DE INCENTIVO FINANCEIRO AOS AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS.


Senhor Presidente da Câmara Municipal de São João do Sabugi RN, requeiro a V. Exª. que sejam solicitados ao Sr. Prefeito Municipal os seguintes esclarecimentos:

a) A  Lei nº. 750/2018, está sendo cumprida pela administração municipal? 

b) Se a resposta anterior for negativa, por qual motivo a Lei nº. 750/2018, não está sendo cumprido pelo Senhor Prefeito Municipal de São João do Sabugi RN?

c) Quando o Senhor Prefeito Municipal vai dar efetivo cumprimento ao que estabelece a Lei nº. 750/2018?


JUSTIFICAÇÃO

CONSIDERANDO que o art. 1º, da Lei nº. 750/2018, estabelece que:

Art 1º. fica o poder executivo Municipal autorizado a repassar incentivo financeiro adicional, por agente de combate as endemias-ACE exclusivamente vinculados ao programa, como parcela autônima anual.


CONSIDERANDO que graças ao papel desempenhado por estes servidores, muitas das doenças endêmicas foram erradicadas ou, pelo menos, são controladas.

CONSIDERANDO que, até o presente momento, inexiste notícia de que a administração pública municipal tenha dado efetivo cumprimento ao que estabelece o art. 1º, da Lei nº. 750/2018.

CONSIDERANDO que o Art. 37, da Constituição Federal, estabelece que a administração deve agir de acordo com o princípio da legalidade, ou seja, a lei deve ser cumprida, sob pena de configuração de ato de improbidade.

CONSIDERANDO que o art. 1º, XIV, do Decreto Lei nº. 201/67, estabelece que comete crime de responsabilidade o prefeito que se nega executar Lei Federal, a saber:

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
XIV - Negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente;

Solicito ainda o apoio dos nobres vereadores para aprovação do presente Requerimento de Informação.


Sala das Sessões, em 28 de abril de 2022.


_____________________________
ALEX-SANDRO ALVES
VEREADOR-AUTOR
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